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TERMO DE CONTRATO Nº  10.062/2026 
MEMORANDO INTERNO Nº: 200.099/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 13.062/2024 
CHAVE CGM: ET00-8G83-AF32-OCD0 

 
TERMO DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS CONTÍNUOS DE 
CALIBRAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS, EM 
EQUIPAMENTOS MÉDICOS DA ATENÇÃO HOSPITALAR 
MUNICIPAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
PESSOA, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E 
ASSISTMÉDICA COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA MÉDICA 
LTDA, VENCEDORA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13.062/2024,– 
DO TIPO MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO. 

 
O MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE com sede na Av. 
Júlia Freire, S/N, na cidade de João Pessoa/PB, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 8.715.618/0001-40, neste ato 
representado pelo Secretário de Saúde do Município, Sr. LUÍS FERREIRA DE SOUSA FILHO, nomeado(a) 
pela Portaria nº 374/2025, de 14 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial da Prefeitura de João 
Pessoa/PB, de 14 de janeiro de 2025, portador da Matrícula Funcional nº 1008911, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) ASSISTMÉDICA COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA MÉDICA LTDA, inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº 03.761.081/0001-30, e Inscrição Estadual 16.127.838-8, sediado(a) NA AV. CAMILO 
DE HOLANDA, Nº 1160 – BAIRRO: TORRE, CIDADE: JOÃO PESSOA, CEP.58.040-340, UF PB, E-mail: 
licitacoes@assistmedica.com.br / comercial@assistmedica.com.br,  doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por ADEILSON COSTA DA CUNHA, portador do  RG:1.335.299 
SSP/PB e  CPF: 806.154.904-25, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo nº. 20.459/2025 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 13.062/2024,mediante as cláusulas e condiçõesa seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1  O objeto do O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAR SERVIÇOS CONTÍNUOS DE CALIBRAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS, EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS DA 
ATENÇÃO HOSPITALAR MUNICIPAL, nas condições estabelecidas no Termo de Referência 
1.2 Objeto da contratação: Os serviços a serem contratados  encontram-se na PLANILHA DE 
PROCEDIMENTOS SE ENCONTRA NO ANEXO I DO CONTRATO. 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 A Proposta do contratado; 
1.3.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 
nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021, com vigência a partir da assinatura e eficácia legal após a sua 
publicação na Imprensa Oficial, desde que seja comprovada a eficiência e a vantajosidade quanto aos preços 
e condições praticadas. 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
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3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de  

 
4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 179.286,36 (cento e setenta e nove mil e duzentos e oitenta e seis 
reais e trinta e seis centavos). 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – REVISÃO DE PREÇO 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Considera-se data do orçamento estimado a data em que os dados de pesquisa de preço foram juntados 
aos autos do processo de contratação.  
7.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
7.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
7.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.9. O Reajuste será realizado por apostilamento.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTAMENTE EM SENTIDO ESTRITO 

8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico – financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso  fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, deverá observar os 
seguintes requisitos: 
8.1.1 A análise do pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato fica sujeita à 
existência de planilha de custos, a ser apresentada juntamente com a proposta. 
8.1.2 Através da planilha de custos a contratada deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço 
de cada item constante de sua proposta, contendo as parcelas relativas a todos os insumos, encargos em 
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geral, lucro e participação percentual em relação ao preço final. 
8.1.3 A não apresentação da planilha de custos impossibilitará à unidade administrativa a proceder à análise 
dos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro solicitados pela contratada. 
8.1.4 A cada pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá a contratada comprovar e 
justificar as alterações havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a 
nova composição do preço. 
8.1.5 A critério da Administração Municipal poderá ser exigida da contratada lista de preços expedida pelos 
fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e numeração sequencial. 
8.1.6 Na análise do pedido, dentre outros critérios, a Administração Municipal adotará, para verificação dos 
preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 
reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por 
instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, 
devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa 
da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 
(trinta) dias. 
8.1.7 As alterações nos preços terão validade a partir da data da solicitação, desde que aprovada pela 
autoridade competente. 
8.1.8 É vedado à contratada interromper o fornecimento dos bens ou serviços enquanto aguarda o trâmite do 
processo, sob pena de aplicação das sanções previstas no contrato.  
8.1.9 O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro levará em consideração preponderantemente as 
normas legais federais, estaduais e municipais, que são soberanas à previsão desta cláusula. 

 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
9.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
9.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no 
Termo de Referência; 
9.4. NÃO praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
9.4.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
9.4.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
9.4.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
9.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 
9.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
9.7. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 
notificações expedidas; 
9.8. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pelo art. 26º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e 
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas no Termo de Referência e em sua proposta; 
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10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado a CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;Manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante. 
10.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
10.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
10.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
10.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
10.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo 
determinado. 
10.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
10.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
10.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 
13.146, de 2015. 

10.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do art. 133 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante; 
10.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 
10.21. Todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias envolvidas na contratação 
dos profissionais que executarão os serviços, assim como os custos com treinamento, habilitação, transporte, 
diárias, equipamentos de proteção individual, uniformes, seguro de acidente de trabalho, entre outros 
benefícios e despesas relacionadas à mão-de-obra. 
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10.22. A CONTRATADA deverá disponibilizar toda a mão-de-obra necessária para a realização dos serviços 
objeto do Termo de Referência. 
10.23. A CONTRATADA será responsável por executar e finalizar os serviços iniciados durante o horário 
comercial. 
10.24. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, obedecer aos padrões mínimos de apresentação, higiene 
e segurança, conforme Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho e Emprego. 
10.25. A CONTRATADA deverá fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) a todos os empregados 
cujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor. 
10.26. A CONTRATADA obriga-se a manter a frente dos serviços, representantes idôneos, com poderes para 
representá-la do ponto de vista técnico e operacional. 
10.27. A CONTRATADA obriga-se ao iniciar a prestação dos serviços, a fornecer à direção administrativa da 
instituição detentora dos equipamentos a identificação dos funcionários que irão executar os serviços, e caso 
sejam necessárias alterações de colaboradores, estas deverão ser comunicadas com a devida antecedência. 
10.28. A CONTRATADA será responsável por todos os danos (estragos, quebras e prejuízos) que seus 
empregados causarem ao Contratante e/ou terceiros, devendo repará-los ou pagar ao respectivo a 
indenização que couber, sendo concedido o prazo de 10 dias úteis para ressarcimento/indenização após a 
comprovação do dano. 
10.29. A CONTRATADA deverá executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva sem ônus 
adicional para a CONTRATANTE, aplicando, sempre que necessário, materiais e peças originais necessárias 
ao pronto restabelecimento funcional. 
10.30. A Contratada durante a prestação dos serviços citados no termo de referência deverá seguir às 
seguintes normas (quando aplicáveis): 
10.30.1. Norma NR-10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 
10.30.2. Norma NR-12 - Segurança no trabalho em máquinas e equipamentos; 
10.30.3. Norma NR-32 - Segurança e saúde no trabalho em serviços de saúde; 
10.30.4. Os materiais empregados e os serviços executados, de manutenção ou eventuais, deverão obedecer 
rigorosamente às normas e especificações constantes do Termo de Referência; 
10.30.5. Às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
10.30.6. Às normas da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa); 
10.30.7. Às normas do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) e suas 
regulamentações; 
10.30.8. Às disposições legais federais, estaduais e municipais; 
10.30.9. Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e 
armazenagem dos produtos; 
10.30.10. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas ABNT ou para melhor complementar os 
temas previstos pelas já citadas. 
10.30.11. A contratada para manutenção dos aparelhos de focos cirúrgicos de teto deverá realizar instalação 
e desintalação desses aparelhos quando necessário, sem ônus ao contratante. 
10.30.12. A Contratada orientará, por meio de treinamento, os operadores dos equipamentos sobre o 
manuseio e operação dos mesmos, bem como sobre os cuidados que devem ser tomados para prevenir falhas, 
contaminação e acidentes com operadores. A carga horária será de até 04 (quatro) horas, sendo a primeira 
no início do contrato e outra ao final, sem ônus adicional ao serviço contratado. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei Municipal nº 15.273/2024, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 11.1.1. Advertência;  
11.1.2. Multa;  
11.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração;  
11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação prante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.  
11.2. Na aplicação das sanções serão considerados:  
11.2.1. a natureza e a gravidade de infração cometida;  
11.2.2. as peculiaridades do caso concreto;  
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11.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
11.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
11.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.2.6. os antecedentes da licitante ou contratada.  
11.3. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Municipal nº 15.273/2024, poderão ser aplicadas as 
penalidades do item 20.1, conforme abaixo: 
11.3.1. A penalidade de advertência será aplicada na hipótese de inexecução contratual parcial, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
11.3.1.1.O descumprimento contratual que acarrete prejuízo significativo para a Administração e/ou que 
interfira diretamente na execução do objeto e comprometa prazos e/ou serviços é justificativa para imposição 
de penalidade mais gravosa. 
11.3.1.2.Em caso de reincidência, deve-se aplicar penalidade mais grave.  
11.3.2. A penalidade de multa decorre do cometimento de infrações na relação em fase licitatória ou contratual, 
e será aplicada, nas hipóteses e nos seguintes percentuais:  
11.3.2.1.25% (vinte e cinco por cento) sobre a parcela inadimplida, em caso de inexecução parcial;  
11.3.2.2.30% (trinta por cento) sobre a parcela inadimplida, em caso de inexecução parcial que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
11.3.2.3.30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese de inexecução total.  
11.3.2.4.Para fins de aplicação da multa compensatória prevista no artigo 9º, considerar-se-á absolutamente 
inadimplido o contrato quando verificado o atraso injustificado superior a 40 (quarenta) dias no cumprimento 
das obrigações assumidas pela empresa contratada.  
11.3.2.5.Será considerada grave, entre outras hipóteses, a inexecução parcial que resulte no 
desabastecimento de bens e medicamentos ou descontinuidade de serviços da rede municipal de saúde, 
inclusive a ausência de entrega da totalidade de bens, insumos e serviços indispensáveis ao funcionamento 
dos serviços das unidades de saúde.  
11.3.3. A penalidade de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do município e decorre das seguintes 
condutas e pelos seguintes prazos:  
11.3.3.1. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado (3 
meses); 11.3.3.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame (3 meses);  
11.3.3.3.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado (6 
meses); 11.3.3.4.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo (9 meses);  
11.3.3.5.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta (12 meses);  
11.3.3.6.dar causa à inexecução total do contrato (18 meses).  
11.3.3.7. Considera-se dar causa à inexecução o ato ou omissão que implique não cumprimento injustificado 
das obrigações contratuais assumidas pela empresa contratada, seja total ou parcial.  
11.3.3.8. Será considerada grave, entre outras hipóteses, a inexecução parcial que resulte no 
desabastecimento de insumos e medicamentos ou descontinuidade de serviços da rede municipal de saúde, 
inclusive a ausência de entrega da totalidade de equipamentos indispensáveis ao funcionamento dos serviços 
das unidades de saúde.  
11.3.3.9. Considera-se não manutenção da proposta:  
11.3.3.9.1. ausência do seu envio;  
11.3.3.9.2. a recusa do seu detalhamento, quando exigido;  
11.3.3.9.3. o pedido de desclassificação de sua proposta, quando encerrada a fase competitiva, desde que 
não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha por culpa exclusiva da Administração ou decorra 
de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos do cumprimento dos seus termos.  
11.3.3.10. Considera-se a não celebração do contrato quando a empresa desiste de formalizar o contrato ou 
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aditivo. 11.3.3.11. Considera-se retardar a execução do objeto a ação ou omissão que prejudique o bom 
andamento do certame, evidencie tentativa de indução a erro no julgamento ou atrase a assinatura do contrato 
ou da Ata de Registro de Preços.  
11.3.3.12. Em caso de reincidência, os prazos previstos nos incisos do caput deste artigo serão aumentados 
até o dobro, observada a limitação constante do parágrafo seguinte.  
11.3.3.13. O prazo total da pena, após análise das circunstâncias gerais, deve observar o máximo de 3 (três) 
anos. 
11.3.4. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, e será aplicada 
em consequência das condutas abaixo e pelos seguintes prazos:  
11.3.4.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato (36 meses);  
11.3.4.2. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (48 meses);  
11.3.4.3. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (48 meses);  
11.3.4.4. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (60 meses);  
11.3.4.5. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato (60 meses).  
11.3.4.6. Considera-se fraude na execução contratual a prática de ato destinado à obtenção de vantagem 
ilícita, induzindo ou mantendo em erro a unidade sancionadora.  
11.3.4.7. Consideram-se inidôneos os atos descritos nos artigos 337-E a 337-P do Código Penal.  
11.3.4.8. A sanção estabelecida no caput deste artigo será precedida da emissão de parecer por Procurador 
do Município.  
11.3.4.9. A penalidade prevista no caput deste artigo também poderá ser aplicada pelas infrações previstas no 
art. 15, pelos mesmos prazos, desde que justifique a imposição de sanção mais grave.  
11.3.4.10. O prazo da sanção será acrescido de 3 (três) meses nos casos em se verificar que a conduta ilícita 
do infrator foi determinante para desabastecimento de insumos e medicamentos ou descontinuidade de 
serviços da rede municipal de saúde.  
11.3.4.11. O prazo total da pena, após análise das circunstâncias gerais, deve observar o mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos.  
11.4. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, e corresponderá 
ao percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor inadimplido, ou sobre o valor 
da fatura correspondente ao período que tenha ocorrido a falta, até o limite de 20% (vinte por cento), salvo se 
outro prazo estiver previsto no instrumento convocatório da contratação.  
11.4.1. Considera-se justificado o atraso, desde que devidamente fundamentado, na incidência das seguintes 
situações:  
11.4.1.1. Alteração formal do projeto ou especificações pela Administração;  
,11.4.1.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato;  
11.4.1.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem formal e no 
interesse devidamente registrado da Administração;  
11.4.1.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei nº 
14.133/2021; 11.4.1.5. Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela 
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;  
11.4.1.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente e comprovadamente, impedimento ou retardamento na execução do 
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 
11.4.2. Após 40 dias de atraso, caso a prestação do serviço ou entrega do objeto não mais seja útil à 
Administração, segundo parecer da área técnica interessada, a Administração estará autorizada a promover a 
rescisão do contrato. 11.4.3. Rescindido o contrato na forma do parágrafo anterior, será aplicada a multa 
compensatória disciplinada no art. 9º desta Lei, não cumulada com a multa moratória prevista neste artigo, 
sem prejuízo de outras sanções previstas nesta lei.  
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11.4.4. A incidência da multa prevista neste artigo não impedirá que a Administração busque o cumprimento 
forçado e imediato da obrigação, quando verificado grave risco ao interesse público, de acordo com 
manifestação da área técnica. 11.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 
multa.  
11.6.A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública.  
11.7.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, consoante artigo 22, da Lei nº15.273/2024. 
11.8.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas no artigo 15, da Lei nº 15.273/2024, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
11.9.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas no artigo 16, da citada Lei, bem como pelas infrações 
administrativas previstas no artigo 15 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 16, da Lei n.º 15.273/2024. 
11.9.1. Constatada a possibilidade de aplicação das sanções previstas na Lei nº 15.273/2024, demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão ou setor que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. A 
aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.  
11.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções previstas na Lei nº 
15.273/2024, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.  
11.11. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 2º da referida Lei, caberá apenas pedido de 
reconsideração, que deverá ser decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento.  
11.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.13. Compete a Autoridade do Órgão, mediante a ciência expressa de sua Procuradoria, celebrar acordo, 
como forma de composição consensual, com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática de condutas 
infracionais e ilícitos previstos nesta Lei, com vistas à atenuação das respectivas sanções, objetivando, 
especialmente:  
I - economia e celeridade processual;  
II - antecipação da compensação pelos danos causados;  
III - redução de contenciosos;  
IV - atingimento do interesse público;  
V - priorização ao estímulo pelo abastecimento da Administração;  
11.14. O acordo referido no subitem 20.13 deste Termo de Referência, tramitará no bojo do Processo 
Administrativo instaurado para apuração de infração à Lei de Licitações e Contratos, caso ainda não tenha 
ocorrido o esgotamento da via recursal pelo infrator.  
11.15. Em eventual proposta de Composição Consensual, deverá ser apresentada formalmente pela pessoa 
jurídica interessada, após notificação, na forma escrita, nos termos do art. 38 e 39, da Lei nº 15.273/2024. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Fundo Municipal de Saúde deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 13301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SUBAÇÃO 13.301.10.302.5005.464498 - MAC - REDE HOSPITALAR - MANTER E IMPLEMENTAR 
OS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE. 
ELEMENTO DESPESA: 33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSOS: 1500 - ORDINÁRIOS 
FONTE DE RECURSOS: 1600 – SUS 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 13301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SUBAÇÃO 3.301.10.302.5005.464499 - MAC - AÇÕES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MANTER E 
IMPLEMENTAR OS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
ELEMENTO DESPESA: 33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSOS: 1500 - ORDINÁRIOS 
FONTE DE RECURSOS: 1600 – SUS 
FONTE DE RECURSOS: 1621 – TRANSF. REC. ESTADO PROG. SAÚDE 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FISCALIZAÇÃO E ATESTO 

14.1. A Fiscalização e Atesto se dará pelas Direções de cada unidade, conforme tabela abaixo: 

ORDEM UNIDADE/SERVIÇO FISCAIS DO CONTRATO MATRÍCULA 

1 CHMGTB Renata Wanderley Monteiro - Diretora Administrativa 76.404-3 

2 HMVF Andre Luiz de Luna Guerra – Diretor Administrativo 100.569-5 

3 HGC André Luiz Rodrigues de Lima – Diretor Administrativo 67.747-8 

4 HMSI Francisco Mileno de Oliveira – Diretor Administrativo 97.601-6 

5 UPA VALENTINA Najara Nádia Rodrigues - Diretora Geral 71.281-7 

6 UPA OCEANIA Thatiany Monteiro Coelho - Diretora Geral 77.070-1 

7 UPA BANCÁRIOS Dalenir Francisca Praxedes Izidoro Fernandes – Diretora 
Multiprofissional 

1035047 
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8 UPA CRUZ DAS 
ARMAS 

Roberta Barros de Almeida - Diretora Geral 64.411-1 

 

14.2. A gestão do contrato será realizada pela Coordenação de Gestão Hospitalar, através do 
Coordenador Edno Guedes Rolim Filho, mat 68.125-9. 
14.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Termo de Referência. 
14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação discriminada dos bens, de 
acordo com o estabelecido no Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§§ 1º, 2º e 
3º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 
Contrato. 
14.8. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA: 
14.8.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar as atividades contratadas com a 
qualidade mínima exigida; ou  
14.8.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
14.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 
faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Fundo Municipal de Saúde – FMS  
Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa 

Prefeitura Municipal de João Pessoa 

  

Secretaria Municipal de Saúde 
Av. Julia Freire, s/n, Torre – João Pessoa, Cep: 58.040-040. 

Tel.: 83 3213-7534 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de João Pessoa. Estado da Paraíba, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

João Pessoa/PB, Data da Assinatura Digital. 
 

          
LUIS FERREIRA DE SOUSA FILHO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP 
CONTRATANTE 

 

ASSISTMÉDICA COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA MÉDICA LTDA 

ADEILSON COSTA DA CUNHA 
CONTRATADA 

 
 

FISCAIS DO CONTRATO: 
 

RENATA WANDERLEY MONTEIRO 
DIRETORA ADMINISTRATIVA 

MATRÍCULA: 76.404-3 
 

ANDRE LUIZ DE LUNA GUERRA  
DIRETOR ADMINISTRATIVO 

MATRÍCULA: 100.569-5 
 

ANDRÉ LUIZ RODRIGUES DE LIMA   
DIRETOR ADMINISTRATIVO 

MATRÍCULA: 67.747-8 
 
 

FRANCISCO MILENO DE OLIVEIRA   
DIRETOR ADMINISTRATIVO 

MATRÍCULA: 97.601-6 
 

NAJARA NÁDIA RODRIGUES  
DIRETORA GERAL 

MATRÍCULA: 71.281-7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

THATIANY MONTEIRO COELHO  
DIRETORA GERAL 

MATRÍCULA: 77.070-1 
 

DALENIR FRANCISCA PRAXEDES IZIDORO 
FERNANDES  DIRETORA 

MULTIPROFISSIONAL 
MATRÍCULA: 1035047 

 
ROBERTA BARROS DE ALMEIDA  

DIRETORA GERAL 
MATRÍCULA: 64.411-1 
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